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Artigos

Introdução
A implantação, no contexto brasileiro, da Assistência 

Social como política pública foi regulamentada e legal-
mente reconhecida como direito social e dever estatal a 
partir da constituição de 1988 e, alguns anos depois, pela 
Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS). Entretanto, 
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Resumo

O presente trabalho tem como objetivo, a partir de uma pesquisa qualitativa de cunho bibliográfico, refletir sobre a clínica am-
pliada como uma possível ferramenta para o psicólogo exercer suas práticas cotidianas no contexto das políticas públicas, espe-
cificamente no Sistema Único de Assistência Social (SUAS), no trabalho com famílias do Programa de Atenção Integral à Famí-
lia (PAIF), se diferenciando do modelo de clínica tradicional. Inicialmente, foi realizado um levantamento sobre a clínica ampliada 
no Brasil e seus fundamentos para, em um segundo momento, elencar possíveis articulações da atuação do psicólogo no PAIF com 
a clínica ampliada, a fim de refletir e ressignificar as atividades dessa categoria profissional no âmbito da proteção social prevista 
pelo SUAS. Concluiu-se que pressupostos presentes na clínica ampliada – como, por exemplo, a análise das demandas concretas 
das populações atendidas, garantia de direitos, negação do usuário enquanto objeto e trabalho direcionado à emancipação dos 
sujeitos – também se encontram descritos nos documentos que parametrizam o SUAS, o que torna viável considerá-la como uma 
perspectiva possível para o trabalho da Psicologia no âmbito da Assistência Social.
Palavras-chave: Psicologia; PAIF; SUAS; Clínica Ampliada.

The expanded clinic and the work of psychologists at PAIF: 
assumptions and challenges

Abstract

This paper aims, based on a qualitative bibliographical research, to reflect on the expanded clinic as a possible tool for the psycho-
logist to exercise his daily practices in the context of public policies, specifically in the Unified Social Assistance System (SUAS), 
in working with families from the Family Care Program (PAIF), differentiating itself from the traditional clinic model. Initially, a 
survey was carried out on the expanded clinic in Brazil and its foundations to, in a second moment, list possible articulations of the 
psychologist’s performance in the PAIF with the expanded clinic, in order to reflect and re-signify the activities of this professional 
category within the scope of the social protection provided by SUAS. It was concluded that assumptions present in the extended 
clinic – such as, for example, analysis of the concrete demands of the populations served, guarantee of rights, denial of the user as 
an object and work aimed at the emancipation of the subjects – are also described in the documents that parameterize the SUAS 
which makes it feasible to consider it as a possible perspective for the work of Psychology in the context of Social Assistance.
Keywords: Psychology; PAIF; SUAS; Amplified Clinic.

La clínica ampliada y el trabajo de los psicólogos del PAIF: 
supuestos y desafíos

Resumen

Este trabajo tiene como objetivo, a partir de una investigación bibliográfica cualitativa, reflexionar sobre la clínica ampliada como 
posible herramienta para que el psicólogo ejerza sus prácticas cotidianas en el contexto de las políticas públicas, específicamente 
en el Sistema Único de Asistencia Social (SUAS), en el trabajo con familias del Programa de Atención a la Familia (PAIF), di-
ferenciándose del modelo de clínica tradicional. Inicialmente, se realizó un levantamiento sobre la clínica ampliada en Brasil y 
sus fundamentos para, en un segundo momento, enumerar posibles articulaciones de la actuación del psicólogo en el PAIF con la 
clínica ampliada, con el fin de reflexionar y resignificar las actividades de esta. categoría profesional dentro del ámbito de la pro-
tección social que brinda el SUAS. Se concluyó que supuestos presentes en la clínica ampliada -como, por ejemplo, análisis de las 
demandas concretas de las poblaciones atendidas, garantía de derechos, negación del usuario como objeto y trabajo encaminado 
a la emancipación de los sujetos- también son descrito en los documentos que parametrizan el SUAS lo que posibilita considerarlo 
como una perspectiva posible para el trabajo de la Psicología en el contexto de la Asistencia Social.
Palabras clave: Psicología; PAIF; SUAS; Clínica Ampliada.
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observa-se que esse marco legal não gerou, a princípio, 
mudanças na forma como o trabalho social vinha sendo 
realizado, mantendo-se posturas paternalistas e assisten-
cialistas, além de ações fragmentadas, o que dificultava 
mudanças sustentáveis no modo de vida das pessoas 
atendidas e da sociedade. 

Apenas em 2004, com a instituição da nova Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS), é que ocorre a 
proposição de serviços que têm como objetivo ir além da 
concessão de benefícios emergenciais, como também e, 
principalmente, a promover a prevenção e o desenvolvi-
mento global das famílias e das comunidades (COSTA; 
CARDOSO, 2010, p. 2). A partir disso, é proposto um 
novo modelo para a Assistência Social a ser operado por 
meio do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 
implantado como modelo de gestão em 2005. 

Dentro das estratégias e serviços presentes nos dife-
rentes níveis de proteção social previstos na política, é 
criado o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 
Família (PAIF), o qual passa a ser organizado e operado 
no campo da proteção social básica de forma a respon-
der à garantia de fortalecimento da convivência familiar 
e comunitária. Ofertado obrigatória e exclusivamente nos 
Centros de Referência da Assistência Social (CRAS), 
torna-se uma importante referência para os usuários do 
SUAS. Nas palavras de Silva e Almeida (2021, p. 139):

 [...] Dentro desta perspectiva, elementos como o desen-
volvimento de protagonismo, autonomia e emancipação 
popular passam a integrar as finalidades do trabalho social 
a ser realizado nos espaços que compõem a política, além 
da demarcação da necessidade de desvincular os serviços 
de uma concepção assistencialista e tutelar.

Com a oferta de demandas provenientes de famílias 
do PAIF, o profissional da Psicologia começa a exer-
cer um trabalho com uma população mais heterogênea 
e com demandas ampliadas, se comparado com aquela 
historicamente atendida pelos profissionais psi. Confor-
me aponta o documento intitulado “Orientações Técnicas 
Sobre o PAIF” (BRASIL, 2012), ao psicólogo que atua 
como trabalhador social no contexto do CRAS não com-
pete a execução de práticas clínicas, entendidas como 
ações psicoterapêuticas, psicodiagnósticas e psicopeda-
gógicas, visto que elas reiteram um modo operante tradi-
cional e hegemônico no campo psi, possuidor de caráter 
classificatório e normalizador, o que tenderia à estigmati-
zação e patologização dos indivíduos atendidos. 

Ao invés disso, a proposta do trabalho a ser realizado 
pela Psicologia no contexto indicado baseia-se na com-
preensão da dimensão subjetiva dos fenômenos sociais e 
coletivos por meio de diferentes enfoques teóricos e me-
todológicos que problematizem e proponham ações no 
âmbito social (BRASIL, 2007). Assim, entende-se que 
“[...] a Psicologia, na sua especificidade como ciência, 
contribui agregando concepções de sujeito e subjetivida-
des no contexto sócio-histórico capazes de fundamentar 
teórica, metodológica e eticamente o trabalho com sujei-
tos de direitos no SUAS” (CONSELHO FEDERAL DE 
PSICOLOGIA, 2016, p. 12).

Esse aspecto vem alinhado com uma transformação 
no trabalho da Psicologia a partir de sua inserção nas po-
líticas públicas, as quais passaram a traduzir um olhar 
sobre a questão estrutural da sociedade e a superação 
da centralidade dos problemas no indivíduo/usuário. 
Ao considerar o contexto social como pressuposto nas 
análises, abre-se a possibilidade para intervir em outros 
aspectos da vida cotidiana, voltando-se à transformação 
das condições concretas de existência das populações em 
condição de vulnerabilidade social (MANDELLI; CA-
PALBO; SILVA, 2022). Assim, a prática do psicólogo 
nas Política Públicas passou a ser pensada também no 
sentido de problematizar os processos de subjetivação 
instituídos e marcados pelo capitalismo, os contextos so-
ciais e desejos dos indivíduos, construídos e constituídos 
em dadas situações, tempos e espaços. 

Segundo Dettmann, Aragão e Margotto (2016), tal 
processo teve início com a inserção da Psicologia no âm-
bito do Sistema Único de Saúde (SUS). O trabalho em 
torno da questão da saúde mental a partir de uma pers-
pectiva da saúde coletiva e comunitária abriu possibili-
dades para diferentes atuações, que envolvem violação 
de direitos, desigualdades sociais e violência, temas que 
constituem o escopo da atuação no âmbito do SUAS. 

O desafio da inserção do psicólogo nesses ambientes 
foi o de produzir novos olhares, outros caminhos e possi-
bilidades acerca das vivências trazidas. Nesse contexto, a 
prática clínica em Psicologia, ao ser considerada em uma 
perspectiva ampliada, ganha um atravessamento político a 
partir do qual são problematizadas as relações de forças, 
condições de existência e estratégias de gestão da vida. Tal 
perspectiva implica uma responsabilidade social e uma 
prática ética pela constituição de outros modos de vida não 
assujeitados a um controle que despotencializa a vida.

Nesse contexto insere-se a tentativa de reinventar 
uma clínica, abrindo espaço para perspectivas como a 
clínica ampliada (MESQUITA, 2021). Ela se apresenta 
como um meio para o psicólogo repensar e ressignifi-
car suas práticas, já que essa visão tem como ênfase a 
existência concreta dos sujeitos e o envolvimento social 
que fundamenta essa existência, colocando em primeiro 
lugar o sujeito e todos os aspectos subjetivos e sociais 
envolvidos. Além disso, aponta o reconhecimento do 
sujeito como uma pessoa detentora de direitos e como 
protagonista, capaz de operar ações de enfrentamento e 
fazer valer os próprios direitos que foram violados (SIL-
VA; BONATTI, 2019). 

Considerando os apontamentos sobre o trabalho re-
cente do psicólogo no SUAS e a instauração de uma nova 
visão clínica dentro das políticas públicas, reconhecemos a 
necessidade de repensar a prática do psicólogo nesse con-
texto, já que ela ultrapassa a perspectiva psicológica hege-
monicamente disseminada na sociedade, buscando formas 
de atendimento a uma população diversificada, a qual 
padece de questões sociais concretas e complexas. Para 
tanto, o objetivo deste trabalho é refletir sobre a clínica 
ampliada como ferramenta para o psicólogo repensar suas 
práticas nas políticas públicas, especificamente quanto ao 
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trabalho no Plano de Atenção Integral às Famílias (PAIF), 
serviço ofertado nos CRAS, equipamento fundamental da 
proteção social básica da política de Assistência Social. 

Metodologia
Trata-se de uma pesquisa de caráter qualitativo e de 

cunho bibliográfico, que buscou construir um paralelo 
entre as premissas presentes na clínica ampliada e aque-
las previstas para o trabalho com famílias dentro do esco-
po do PAIF. Inicialmente, foi realizado um mapeamento, 
com foco nos últimos dez anos, em base de dados de re-
vistas científicas (SciELO e PePSIC), visando levantar 
artigos que articulam a clínica ampliada com o campo da 
Assistência Social, de modo a identificar a existência ou 
o estabelecimento anterior da correlação proposta no ar-
tigo. Nessa etapa, não foram consideradas as publicações 
que se propunham a debater essa modalidade clínica em 
outras políticas, como o SUS.

Em um segundo momento do trabalho, foram feitos 
estudos específicos sobre os fundamentos da clínica am-
pliada, em especial, em textos de autores que são refe-
rências na área, como Franco Basaglia, Paulo Amarante 
e Gastão Wagner de Sousa Campos, de modo a identificar 
elementos-chave para o entendimento da proposição.

Em uma terceira fase, foram realizados estudos especí-
ficos sobre o PAIF em documentos da área publicados pelo 
poder público e por órgãos de classe (como o Conselho Fe-
deral de Psicologia) que visam produzir parâmetros para o 
trabalho realizado pela Psicologia no contexto do SUAS.

Por fim, os dados obtidos foram analisados a partir da 
identificação de aproximações entre os universos, levan-
do em conta a visão de homem, estratégias e finalidades 
previstas, de modo a analisar a possibilidade de uma cor-
relação para ambos (no caso, clínica ampliada e PAIF).

Clínica ampliada
Em breve revisão histórica, Romagnoli (2006) expli-

ca que a expressão Clínica Social passa a circular no Bra-
sil na década de 1980, num cenário de várias mudanças e 
questionamentos sobre a prática psi. Devido à expansão 
dos movimentos sociais e ampliação do conceito de po-
lítico, foi desencadeado nesse panorama várias reflexões 
que versam com a prática clínica. Entre os pontos levan-
tados, encontram-se a crítica à neutralidade, o confronto 
com a ideia de uma clínica enquanto atividade liberal e 
privada (na qual as classes alta e média têm maior pos-
sibilidade de acesso) e a crítica a uma clínica centrada 
na dimensão individual, além da desarticulação com a 
dimensões histórica e política.

Nesse cenário, encara-se uma nova possibilidade de se 
fazer clínica, a chamada Clínica Social, considerada “uma 
prática que se pretende realizar de forma ampla, implica-
da com a construção de novas formas de atuação, em um 
certo sentido, alternativas” (ROMAGNOLI, 2006, p. 53). 
A partir da atuação via políticas públicas, os profissionais 
de Psicologia passam a atender as classes populares, tor-
nando as dimensões social, histórica e política instrumen-
tos centrais para sua escuta e possíveis intervenções. 

Termos como “clínica ampliada”, “clínica social” ou 
“clínica transdisciplinar” foram disseminados apenas re-
centemente em nosso país, surgindo exatamente para en-
globar o contexto de atendimento clínico em múltiplos 
contextos, em especial em meios comunitários que en-
volvem uma parcela diversificada e empobrecida da po-
pulação, levando sempre em consideração que o Brasil 
é marcado pela grande desigualdade social. Conforme 
Dhein (2010), a clínica ampliada é um conceito que sur-
ge no cenário de redemocratização do Brasil, momento 
em que as políticas públicas da saúde e da educação, 
dentre outras, estavam sendo construídas sob uma ótica 
mais democrática.

A princípio, a clínica ampliada começou a ser implan-
tada dentro do âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Gomes e Lima (2022) explicam que o termo se originou 
no campo da Saúde Coletiva e foi proposto por Gastão 
Wagner de Sousa Campos com o intuito de problemati-
zar o modelo de clínica biomédica presente nos serviços 
públicos de saúde. Em 2003, por meio da criação dessa 
política de saúde, é inaugurado o Plano Nacional de Hu-
manização (PNH), que tem como uma de suas diretrizes 
principais a perspectiva da clínica ampliada. 

Segundo o “Caderno Humaniza SUS” (BRASIL, 
2010), esse processo parte de uma ampliação das bases 
conceituais do fazer clínico para além da racionalidade 
médica. A partir disso, propõe-se a ampliação de práti-
cas complementares que incluam as dimensões social e 
subjetiva, além da proposição de ações interdisciplinares, 
realizadas pelo trabalho em equipe. Com isso, espera-se:

[...] construir uma relação clínica que seja uma experiência 
de troca entre sujeitos, não de alguém que sabe e alguém 
que não sabe; uma clínica que não seja encontro episódico, 
mas a construção de vínculo e confiança no tempo, permi-
tindo a contração de responsabilidades na rede de saúde; 
enfim, ampliar a clínica significa reconstruir relações de po-
der na equipe e com os usuários e sua rede sócio-familiar, 
ampliando processos de troca e de responsabilização mútua 
[...] (BRASIL, 2010, p. 97)

Como relata Gomes e Lima (2022), a prática da clí-
nica ampliada se torna ampla em diversos sentidos, mais 
especialmente no que se refere à superação da centralida-
de saúde e corpo, mudança de foco da atenção individual 
para a coletiva, contemplando outras dimensões do sujei-
to. Nas palavras dos autores:

[...] a clínica ampliada reivindica a saída da zona de confor-
to em vários âmbitos do trabalho em saúde, exigindo a am-
pliação do objeto da clínica (dimensão social e subjetiva, e 
não somente biológica) ou daquilo sobre o qual se trabalha; 
do objetivo da clínica (curativo, preventivo, de reabilitação 
e também o grau de autonomia das pessoas) ou da finalida-
de do trabalho em saúde; e, por consequência, dos meios de 
intervenção (sejam eles diagnósticos ou terapêuticos) uti-
lizados para atender às necessidades do campo (GOMES; 
LIMA, 2022, p. 3)

Segundo Brito et al. (2015), a clínica ampliada é tam-
bém compartilhada. Isso se dá em dois níveis. Por um 
lado, os autores apontam a importância de uma atitude 
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transdisciplinar e intersetorial em sua prática, indicando 
uma nova postura entre os técnicos. Por outro, os profis-
sionais são vistos, dentro das propostas de intervenção, 
como intercessores, misturando vozes, enunciações e ex-
periências que nascem do encontro com as comunidades 
e sujeitos atendidos. 

Observa-se, assim, uma aposta na produção de espa-
ços coletivos, nos quais os técnicos, que compõem uma 
ampla equipe, possam exercitar sua capacidade de anali-
sar e intervir a partir da coletividade e do saber das co-
munidades sobre as questões que lhes afligem. Ademais, 
ela baseia-se na escuta e reconhece o saber, o desejo e o 
interesse das pessoas, questionando-as sobre os sentidos 
daquilo que estão vivendo. Portanto, produz-se uma prá-
tica menos prescritiva e mais negociada. 

Franco Basaglia (1985 apud CAMPOS, 2000, p. 229), 
considerado um importante ator na construção da “clínica 
do sujeito” ou “clínica ampliada”, reflete que “se a doen-
ça é colocada entre parênteses, o olhar deixa de ser ex-
clusivamente técnico, exclusivamente clínico. Então, é o 
doente, é a pessoa o objetivo do trabalho, e não a doença”. 
Assim, entende-se que a clínica ampliada nutre um olhar 
sobre a existência concreta dos sujeitos e compreende 
seu envolvimento social como um importante fator que 
compõe sua existência e afetos. A partir dessa perspecti-
va, coloca-se a ênfase no próprio sujeito, escutando seus 
aspectos subjetivos e sociais, retirando assim o foco do 
processo doença/cura, presente no modelo biomédico.

Campos (2000) relata que a proposta de atendimento 
de Basaglia traz inovações para as políticas públicas, que 
podem ser observadas a partir da clínica ampliada. O pri-
meiro elemento que gostaríamos de destacar é a noção de 
Apoio Matricial (AM, que aponta para a reorganização 
da gestão do sistema a partir de uma proposição horizon-
tal e colegiada, valorizando os diferentes atores/agentes 
na relação com os usuários da política, voltados para a 
produção de um cuidado colaborativo. Segundo Chazan, 
Fortes e Camargo Junior (2020, p. 3252):

O conceito AM é composto por duas dimensões que inte-
gram os atores (apoio) e a organização dos serviços (ma-
tricial). O termo “apoio” pressupõe relações entre sujei-
tos, diálogo, interdisciplinaridade e relações horizontais e 
“matricial”, a organização de uma rede de cuidado integral, 
formada a partir do diálogo e objetivando a assistência lon-
gitudinal. AM é um arranjo organizacional e um modo de 
trabalho interprofissional.

O segundo elemento é o Apoio Institucional (AI). Se-
gundo Campos et al. (2014), o AI é um instrumento meto-
dológico que tem o objetivo de reformular os mecanismos 
tradicionais de se fazer gestão do trabalho em saúde. Pau-
tado no princípio da cogestão, propõe a realização de ne-
gociações e mediações a partir de uma postura interativa, 
analítica e operacional. Ela busca uma forma complemen-
tar de realizar funções de lideranças, como coordenação 
e direção, onde não haja distância entre esses cargos e os 
demais trabalhadores. Nas palavras dos autores, “[...] O 

apoio parte da pressuposição de que as funções de gestão 
se exercem entre sujeitos, ainda que com distintos graus 
de saber e de poder. (CAMPOS et al., 2014, p. 987).

Nessa direção, o AI se desenvolve por meio de uma 
noção democrática, menos hierarquizada e mais parti-
cipativa, entre os todos os envolvidos nos processos de 
saúde, valorizando o engajamento dos sujeitos em sua 
dimensão coletiva e organizada, todos “voltados para a 
produção de bens ou serviços, bem como para a Educa-
ção Permanente (EP) e a gestão, além de para o cuidado 
compartilhado e de seus processos de trabalho” (BRITO 
et al., 2022, p. 1378).

O terceiro elemento aponta para um debate metodoló-
gico. A partir das características presentes na democracia 
grega, Campos (2014) indica três componentes funda-
mentais: Cidadania – que remete ao direito das pessoas; 
Ágora – relacionada à produção de espaços para com-
partilhamento de poder; e Paideia – relativa à educação 
integral. Na integração entre eles, busca-se – ao mesmo 
tempo que os sujeitos estão trabalhando, cumprindo tare-
fas, aprendendo ou sendo cuidadas por equipes de saúde 
– ampliar sua capacidade de lidarem com poder e circula-
ção de saberes e afetos. De forma sintetizada, vê-se aqui:

[...] o trabalho realizado para ampliar a capacidade das 
pessoas para lidar com informações, interpretá-las, com-
preender a si mesmas, aos outros e ao contexto. Em con-
sequência, pretende contribuir para o desenvolvimento da 
capacidade de tomar decisões, lidar com conflitos, estabe-
lecer compromissos e contratos; ampliando, enfim, a possi-
bilidade de ação dessas pessoas sobre todas essas relações 
(CAMPOS, 2014, p. 985).

O último ponto refere-se à noção de reprodução so-
cial do paciente, na qual se propõe a invenção de novas 
práticas de saúde, entendendo-a como exercício de cida-
dania, participação social e reconhecimento do sujeito 
como detentor de direitos. Assim, a reconstrução da saú-
de coletiva deveria realizar um deslocamento de ênfase: 
agora se trataria também de valorizar o fortalecimento 
dos sujeitos individuais e coletivos. 

Ao estar embasada em uma concepção que parte das 
condições de existência, a reforma da clínica propõe um 
deslocamento da ênfase na doença para centrá-la no su-
jeito localizado em uma rede de determinações múltiplas 
que partem da vivência em uma realidade concreta. As-
sim, se o mundo vivido produz desigualdades de acesso 
a direitos elementares (como saúde, moradia e trabalho, 
entre outros), torna-se necessário preparar-se para fazer 
valer os próprios direitos. 

Levando-se em consideração todos os elementos ci-
tados, como mudanças metodológicas e de gestão, Cam-
pos et al. (2014) explicam que eles podem desencadear 
alterações em três pontos cruciais referentes ao trabalho, 
sendo eles: objeto de trabalho, objetivos do trabalho e os 
meios de trabalho em saúde. 

Sobre o objeto de trabalho, trata-se de uma incorpo-
ração das fragilidades subjetivas e das redes sociais, para 
além das questões biológicas, ou seja, considerar as pes-
soas enquanto sujeitos subjetivos e históricos com posicio-
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namentos e interpretações próprios, bem como considerar 
sua dimensão coletiva, sem desconsiderar a doença e os 
riscos de adoecer, mas compreender que essa dimensão 
não é mais a protagonista da escuta e da intervenção.

Quanto aos objetivos do trabalho, é imprescindível 
compreender que produzir saúde está para além de curar, 
encontrando-se na possibilidade de construir novos mo-
dos de viver. Nessa direção, cabe destacar, conforme 
pontua Rotielli (1990), que o enfoque do trabalho institu-
cional, dentro da perspectiva da clínica ampliada, não é 
uma visão curativa, como utilizado no sentido médico do 
termo, mas sim a construção de emancipação, singulari-
zação e ressingularização, com o objetivo de criar possi-
bilidades e oportunidades para o paciente.

Por último, sobre os meios de trabalho em saúde, 
Campos et al. (2014) explicam que há necessidade de 
diversificar o repertório de ações, reformulando, assim, 
a relação clínica e os processos de Educação em Saúde, 
construindo relações através do diálogo, do compartilha-
mento de saberes, de negociações em rede, no vínculo 
construído e na responsabilização, por meio da interdis-
ciplinaridade e do trabalho em equipe, da coletividade.

Apesar de todos esses avanços e produções em re-
lação à gestão do sistema, Brito et al. (2022) expõe que 
há importantes lacunas relacionadas às definições e ope-
racionalização do trabalho, evidenciando dificuldades 
e contradições na prática cotidiana. Como exemplo de 
fragilidade, os autores apontam especialmente o que diz 
respeito à dificuldade de tomada de decisão e autonomia 
por parte dos atores que compõem as equipes. Também 
evidenciaram a necessidade de manutenção de ações or-
ganizadas através de coletivos, aproximação dos usuários 
das políticas públicas e apoiadores do HumanizaSUS. 
Nessa direção, Romagnoli (2006) alerta os profissionais 
que, na ânsia de fazer diferente, não é raro que se utili-
zem os mesmos modelos que se pretende superar.

A articulação entre a clínica ampliada e o PAIF
A partir dos pontos discutidos na seção anterior, to-

mamos algumas premissas da clínica ampliada para 
questionar a possibilidade de integrá-las ao trabalho do 
psicólogo no âmbito do SUAS, na proposta de atuação 
junto às famílias do PAIF. Para tanto, torna-se necessário 
articular os pressupostos do SUAS com características 
abordadas pela clínica ampliada. Dentre estes pressupos-
tos encontramos alguns elementos convergentes com a 
clínica ampliada, como o trabalho com demandas con-
cretas dos sujeitos, a inserção da avaliação de questões 
sociais e subjetivas envolvidas na vida do indivíduo, ga-
rantia de direitos dos cidadãos, os aspectos políticos dos 
profissionais visando à emancipação dos usuários, bem 
como o deslocamento da sua condição objetalizante.

Primeiramente, observa-se a necessidade de realizar 
um trabalho com demandas concretas dos indivíduos. 
Campos (2000) faz uma análise sobre como Basaglia 
compreende as demandas dos usuários; afirma que se 
trata de manifestações concretas de necessidades produ-
zidas nas relações sociais (e a partir delas), entendidas 
em sua dimensão histórica. Assim, ter o que comer e ter 

um lugar para dormir, além de condições financeiras que 
possam servir de garantias a essas seguranças, tornam-se 
elementos importantes a serem considerados no trabalho 
clínico (BASAGLIA, 1979 apud CAMPOS, 2000). 

Tal ponto é discutido no volume I das “Orientações 
Técnicas Sobre o PAIF” (BRASIL, 2012), no qual se des-
taca que no SUAS, no âmbito do Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral à Família (PAIF), os usuários tam-
bém devem ter suas demandas concretas atendidas, o que 
acontece, por exemplo, via benefícios sociais e políticas 
de transferência de renda. Entende-se que as pessoas in-
seridas no PAIF vivenciam situações de vulnerabilidade 
que decorrem, principalmente, de fatores como pobreza, 
privação, fragilização de vínculos afetivos, dentre outros, 
efeitos de uma sociedade desigual.

Por essa razão, o trabalho do PAIF acaba por demarcar 
essa população como público prioritário, no qual as ques-
tões trazidas ao atendimento possuem, como importante 
atravessamento, problemas caracterizados, muitas vezes, 
por necessidades materiais e concretas, que necessitam, 
em grande parte, de intervenções que se encontram fora 
do escopo e preocupação da clínica tradicional. Assim, o 
trabalho da Psicologia por meio de uma escuta especia-
lizada busca, ao mesmo tempo, promover aquisições so-
ciais e acesso a melhores condições de existência, assim 
como produzir um entendimento de como tais elementos 
produzem subjetividades e relações dos sujeitos entre si 
e com o território/comunidade, produzindo enfrentamen-
tos das condições de vulnerabilidade.

Um segundo tópico levantado diz respeito à impor-
tância de incluir dentro das análises realizadas com os su-
jeitos uma avaliação de suas questões sociais e subjetivas. 
Quanto a esse ponto, uma das principais contribuições 
do trabalho de Basaglia foi a mudança de entendimento 
acerca da doença e do sofrimento mental, sendo tomada 
a partir da sua relação com o campo social. 

Exposto isso, podemos aproximar a clínica ampliada 
da proposta da política do SUAS, que também pretende 
uma mudança de foco: da concepção que permite visuali-
zar apenas a pobreza para outra, que abrange com o mesmo 
peso os aspectos subjetivos e sociais da pessoa atendida. 

Como é dito ainda no volume I das “Orientações Téc-
nicas Sobre o PAIF” (BRASIL, 2012), o PAIF pretende 
que, além das aquisições materiais das famílias, seja dada 
à população acesso a atributos sociais necessários para 
potencializar o exercício do protagonismo e da autono-
mia das famílias e seus membros. Nessa direção, Silva e 
Bonatti (2020, p. 68) afirmam que: 

[...] os profissionais não devem olhar apenas para a ques-
tão da pobreza dos usuários, mas para todos os aspectos 
sociais e subjetivos que os envolvem, como forma de 
acessar os atributos sociais necessários para potencializar 
o exercício do protagonismo e da autonomia das famílias 
e de seus membros.

Ainda sobre essa questão, Carvalho e Teixeira (2021) 
afirmam que o PAIF, através do Trabalho Social com Fa-
mílias (TSF), busca fortalecer a função protetiva, preve-
nir a ruptura de seus vínculos, promover o acesso e o 
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usufruto de direitos e contribuir para a melhoria da qua-
lidade de vida dos usuários da política. Isso se dá através 
da produção de espaços e estratégias nas quais as famí-
lias tenham condições de socializar as experiências e, 
identificando-se umas com as outras, mobilizar-se para 
reivindicar seus direitos e experimentar novos contextos 
de participação social, produzindo-se e reconhecendo-se 
como sujeitos de direitos (BRASIL, 2012).

Um terceiro item que observamos é a necessidade 
da garantia de direitos. Basaglia validava os direitos dos 
cidadãos ao mesmo tempo que argumentava sobre a ne-
cessidade de prepará-los para fazer valer os próprios di-
reitos. Como explica Carvalho (2016, p. 27), a concepção 
do PAIF se deu: 

[...] a partir do reconhecimento de que as vulnerabilidades 
e riscos sociais, que atingem as famílias, extrapolam a di-
mensão econômica, exigindo intervenções que trabalhem 
aspectos objetivos e subjetivos relacionados à função prote-
tiva da família e ao direito à convivência familiar. 

Essa compreensão implica uma análise dos riscos 
sociais a partir de uma noção mais complexa das situa-
ções de pobreza, dando um olhar dinâmico para o estudo 
das desigualdades. Nesse sentido, o SUAS avança ao re-
conhecer a família como detentora de direitos, além de 
considerar que é responsabilidade estatal a sua proteção 
social, cabendo à política ofertar ações – como o PAIF – 
que envolvam o fortalecimento dos vínculos familiares e 
a elaboração de estratégias de atendimento às famílias, de 
forma a potencializar os modos de enfrentamento da sua 
condição social. 

Ainda que os espaços do SUAS fossem propostos 
como equipamentos de garantias de direitos, segundo 
Silva e Benelli (2021), isso não significou que as práticas 
acompanharam esse processo. Assim, o fazer psicoló-
gico, a partir de sua inserção no campo do direito so-
cial, precisa reconfigurar-se, tendo nas políticas públicas 
sociais e na sua oferta de serviços e atendimentos uma 
forma de construir uma atuação voltada à garantia de di-
reitos (BOCK et al., 2022). 

Considera-se, então, que o trabalho parte da realidade das fa-
mílias e suas demandas concretas para assim realizar a cons-
trução de ações que visam ao conhecimento do cotidiano fa-
miliar e sua problematização até a participação e o exercício 
da cidadania dos indivíduos que dela fazem parte, indicando 
um caminho formativo que culmina no desenvolvimento da 
capacidade dos usuários do sistema emergirem como sujei-
tos de direitos. Assim, as questões que partem do mundo vi-
vido têm como objetivo alcançar uma outra condição, com 
maior complexidade de conhecimento de si e da realidade, 
ampliando os modos de ação dos indivíduos em sua família, 
comunidade e território (SILVA, 2019, p. 155-156).

Dentro da proposição de uma reforma da clínica, 
Basaglia, junto com sua equipe, por exemplo, criaram 
em Trieste assembleias gerais e um sistema de redes, 
os quais apresentaram o intuito de gerar a autonomia 
e o protagonismo dos indivíduos. Isso nos apresenta o 
quarto aspecto importante a ser sinalizado na possível 
correlação do SUAS/PAIF e a clínica ampliada: a ação 

política dos técnicos na valorização da emancipação do 
sujeito, visando à saída da condição de passividade para 
a consciência da realidade e aquisição de uma postura 
ativa quanto às condições que produzem ou ampliam sua 
vulnerabilidade social.

Num paralelismo com tal iniciativa observada no 
contexto italiano, podemos ver que dentro do PAIF, por 
exemplo, as oficinas com famílias têm o papel de permitir 
“[...] uma vivência da pluralidade da comunidade, dos 
diferentes pontos de vista das pessoas inseridas nos 
territórios, podendo gerar discussões que potencializam o 
processo do protagonismo e autonomia desses indivíduos 
e famílias (MARTINS; SILVA, 2020, p. 156).

Como expresso no primeiro volume das “Orienta-
ções Técnicas do PAIF” (BRASIL, 2012), o PAIF visa 
ao empoderamento dos sujeitos, na medida em que pro-
porciona não apenas a sua emancipação individual, mas 
também a produção de uma consciência coletiva acerca 
da dependência social, permitindo que as pessoas partici-
pem de espaços privilegiados de decisões e de consciên-
cia de seus direitos.

Ademais, encontramos a afirmação de que quando o 
usuário é inserido no contexto da política de Assistência 
Social, ele deve ter possibilidade de vivenciar experiên-
cias potencializadoras de participação cidadã, tais como 
espaços de livre expressão de opiniões, reinvindicações, 
participação em movimentos sociais e construção de pro-
jetos. Por essa razão, torna-se uma das tarefas a serem 
realizadas pela Psicologia:

[...] aproximar os usuários da participação nas instâncias de 
controle social (como os conselhos e conferências de políti-
cas públicas), para que possam se reconhecer como agentes 
políticos, ampliando a compreensão da política como algo 
que perpassa a realidade histórica, social e econômica vi-
venciada por eles (MARTINS; SILVA, 2020, p. 153)

Um último destaque quanto a aproximação entre a 
clínica ampliada e a proposta do PAIF é a negação dos 
sujeitos como objetos da ação tanto do técnico quanto 
da própria política pública. Conforme aponta Campos 
(2000), Basaglia, em suas reflexões, criticou o tecnicis-
mo dos profissionais da saúde, que segregava a doença 
da existência global do corpo social, colocando o doente 
em uma posição objetalizante. Dessa forma, o trabalho 
clínico, como fundamento ético-político, precisa negar o 
ato terapêutico como ato de violência. 

Semelhante a essa questão, temos, ainda no primei-
ro volume das “Orientações Técnicas Sobre o PAIF” 
(BRASIL, 2012), um questionamento acerca de práticas 
terapêuticas e clínicas. Como já vimos, nesse documento 
é expresso que dentro do Centro de Referência da As-
sistência Social (CRAS) não se devem exercer práticas 
psicoterapêuticas, psicodiagnósticas e psicopedagógicas, 
considerando-se o fato de que tais práticas tendem a clas-
sificar, a estigmatizar e patologizar o indivíduo. Diferen-
temente disso, pretende-se que, ao se trabalhar com os 
indivíduos, seja dada prioridade aos seus aspectos so-
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ciais e subjetivos, a fim de que cada pessoa seja abarcada 
como um ser humano em sua complexidade. Tal questão 
é demonstrada no seguinte fragmento do documento:

[...] O fortalecimento dos vínculos familiares e comunitá-
rios, objetivo central do PAIF, supõe o trabalho no campo 
das subjetividades. Destaca-se, entretanto, que assumir a 
subjetividade como um dos elementos do trabalho social 
com famílias não é negar ou diminuir a importância das 
situações objetivas de vulnerabilidade que atingem as fa-
mílias, tais como a desigualdade social e o não acesso a 
direitos. Ao contrário, é reconhecer que os seres humanos 
são historicamente constituídos pelo entrelaçamento das di-
mensões subjetivas e objetivas [...] (BRASIL, 2012, p. 19).

Como afirmam Santos e Aranzedo (2020, p. 15), a 
atuação da Psicologia com pessoas em situação de vulne-
rabilidade “exige não somente a adequação ao conheci-
mento teórico-técnico, mas sobretudo a criação de novos 
repertórios, uma mudança na postura profissional que 
marca historicamente a atuação do psicólogo na Assis-
tência Social”. Nessa direção, a perspectiva indicada pela 
clínica ampliada torna-se uma alternativa, visto que, ao 
mesmo tempo que não desconsidera a clínica individual 
dentro de uma proposta de atendimento particularizado, 
também realiza uma outra forma de pensar e fazer clíni-
ca, preocupada em contemplar uma dimensão mais inte-
grativa dos sujeitos envolvidos. 

Para Amarante (2011), do mesmo modo como a doen-
ça é colocada entre parênteses, a clínica também deveria 
ser descontruída, transformada em sua estrutura para que 
sua relação fosse com o sujeito em sua existência. Seria 
necessário reinventar a clínica como uma construção de 
possibilidades, subjetividades, centrando-se no paradig-
ma de cuidado, tomada de responsabilidade, e na cidada-
nia como princípio ético.

Unidos a esses valores, vemos nos princípios do 
SUAS que o trabalho social com famílias visa ao apoio 
e proteção às famílias, a fim de proporcionar maiores 
graus de autonomia aos sujeitos. No entanto, para que 
tais objetivos sejam alcançados por meio do trabalho do 
psicólogo é necessário que esses profissionais se apoiem 
coletivamente em uma nova perspectiva de clínica, a qual 
seja eminentemente política e social, problematizadora 
de valores, sentidos fixos, universais, ou seja, a crítica 
como clínica (NEVES; JOSEPSHON, 2001, p. 105). 
Uma perspectiva clínica que retire o enfoque do assisten-
cialismo, da concepção de pobreza, e que, ao invés disso, 
pretenda incluir os sujeitos na crítica de suas realidades e 
na criação de novas possibilidades de ser e estar no mun-
do e na complexidade das relações.

Considerações finais
Com a inserção do profissional de Psicologia na Po-

lítica de Assistência Social, houve vários desafios para 
a categoria, como, por exemplo, pensar em um traba-
lho que tenha, como elemento-chave, a atuação com as 
sequelas da “questão social”, ou seja, com pessoas que 
sofrem com necessidades materiais e que, por isso, ne-
cessitam, muitas vezes, de intervenções fora do escopo 
da clínica tradicional. Ao mesmo tempo, atuar em um 

serviço institucionalizado, em uma política em forma-
ção, a partir de uma lógica interdisciplinar e coletiva, traz 
condições de trabalho que diferem das características da 
profissão liberal sobre as quais se sustentou a profissão 
desde sua formalização na década de 1960.

Diante desse cenário, tornam-se importantes as refle-
xões contínuas acerca das práticas cotidianas que, como 
estipulado nos documentos que parametrizam a política 
de Assistência Social, ultrapassam as engrenagens das 
clínicas tradicionais que centralizam a dimensão indivi-
dual do sujeito. 

Numa direção oposta, o trabalho da Psicologia no 
PAIF é proposto a partir da família, não entendida apenas 
na dimensão consanguínea, abrangendo também vizi-
nhos, agregados e a comunidade como um todo, com-
posta por sujeitos que sofrem das mais diversas questões 
sociais. A partir dessa realidade, a psicologia requer 
práticas fundamentadas na compreensão da dimensão 
subjetiva dos fenômenos sociais e coletivos, os quais 
problematizem e proponham ações no âmbito social.

Diante desses desafios, entendemos que cabe aos pro-
fissionais a problematização de instituições e os setores 
que atuam no atendimento direto à população vulnerável, 
para que, articulados, viabilizem cuidados necessários, 
num complexo de ações que efetivem as propostas demo-
cráticas das políticas públicas. Assim, o trabalho clínico 
a ser realizado assume-se como político, ao contrário de 
outros modelos presentes na formação clínica tradicional.

Salientamos que, ainda hoje, há poucas pesquisas rea-
lizadas especificamente sobre a relação entre a existência 
de uma clínica ampliada realizada por psicólogos que 
atuam no SUAS e o trabalho com famílias do PAIF. Nes-
se sentido, torna-se necessária uma maior produção sobre 
a temática, considerando-se que é preciso formar novos 
profissionais que estejam conscientes da nossa realidade 
política – implicados, assim, com a transformação social. 
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